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RESUMO 

Diversas formas de discriminação e violência são conhecidas na contemporaneidade, dentre 
elas, a violência contra a mulher, sendo estas vítimas diárias de circunstâncias adversas ao seu 
bem-estar. Outro termo usado para se tratar da violência contra a mulher, é o feminicídio, 
evidenciado como um crime de ódio contra o indivíduo do sexo feminino acarretando sua 
morte. As mulheres tornam-se significativo segmento social para as políticas de saúde pública, 
não só pelo valor numérico, mas também pelo histórico de desigualdades de gênero que é 
envolvido nas condições da saúde feminina e são evidenciados pelos crimes. Esta pesquisa tem 
como objetivo analisar a tendência de mortalidade feminina por violência e feminicídio no 
estado da Paraíba entre 2010 a 2019. Trata-se de um estudo ecológico de série temporal, com 
dados secundários dos óbitos por agressões em mulheres no estado da Paraíba, entre os anos de 
2010 a 2019, obtidos por meio do Sistema de Informação de Mortalidade (SIM) empregado 
regressão linear generalizada pelo método de Prais Winsten para análise de tendência. Como 
variáveis dependentes foram utilizadas as taxas de mortalidade específica por agressões em 
mulheres e como variável independente, o tempo em anos. A análise será realizada no software 
Stata versão 14.0. O estudo evidenciou que no estado da Paraíba, entre o período de 2010 a 
2019 foram registrados 1.099 óbitos por agressões entre mulheres. Logo, pode-se observar que 
as taxas de mortalidade feminina por agressões no estado da Paraíba mostraram-se, em geral, 
em declínio ao longo desses últimos dez anos. 

 
Palavras-chaves: Epidemiologia. Violência. Mulher. Mortalidade. 
 

 

ABSTRACT 

Several forms of discrimination and violence are known nowadays, including violence against 
women, who are daily victims of circumstances adverse to their well-being. Another term used 
to deal with violence against women is femicide, evidenced as a hate crime against a female 
individual, resulting in her death. Women become a significant social segment for public health 
policies, not only because of their numerical value, but also because of the history of gender 
inequalities that are involved in the conditions of women's health and are evidenced by crimes. 
This research aims to analyze the trend of female mortality due to violence and femicide in the 
state of Paraíba between 2010 and 2019. This is an ecological time series study, with secondary 
data on deaths from aggression in women in the state of Paraíba, among the years 2010 to 2019, 
obtained through the Mortality Information System (SIM) used generalized linear regression 
by the Prais Winsten method for trend analysis. As dependent variables, the specific mortality 
rates due to aggressions in women were used, and as an independent variable, time in years. 
The analysis will be performed using Stata software version 14.0. The study showed that in the 
state of Paraíba, between 2010 and 2019, 1,099 deaths from aggression among women were 



 

 

registered. Therefore, it can be observed that female mortality rates due to aggressions in the 
state of Paraíba have shown, in general, to decline over the last ten years. 

Keywords: Epidemiology. Violence. Woman. Mortality. 



1 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

São conhecidas diversas formas de discriminação e violência na contemporaneidade, 

dentre estas, a violência contra a mulher, sendo estas vítimas diárias de circunstâncias adversas 

ao seu bem-estar. A desigualdade de gênero enraizada na sociedade vislumbra uma relação de 

poder do homem sobre a mulher, o que por vezes desencadeia agressões de diversos modos, e 

podem ter desfechos letais (GUIMARÃES, 2015). 

O desfecho letal da violência contra a mulher é denominado feminicídio, cujo conceito 

surgiu na década de 1970, evidenciado como um crime de ódio contra o indivíduo do sexo 

feminino acarretando sua morte (BOCHI et al. 2017). No Brasil, a palavra só ganhou destaque 

no ano de 2015 quando foi aprovada a Lei Nº 13.104/2015 (lei do feminicídio), incluindo a 

mesma no rol dos crimes hediondos (BOCHI et al. 2017). 

O Brasil tem a quinta maior taxa de feminicídio do mundo de acordo com o Mapa da 

Violência de 2020, no qual menciona que, no ano de 2018 a taxa de assassinatos dolosos foi de 

4,3 para cada 100 mil mulheres, totalizando um quantitativo de 4.519 homicídios. No mesmo 

ano, a Paraíba registrou 3,9 casos de mulheres mortas por cada 100 mil habitantes 

(CERQUEIRA et al. 2020). 

Destaca-se que 40% dos homicídios femininos ocorrem na residência, enquanto em 

relação aos homens apenas 15% ocorrem nesse local (CERQUEIRA et al. 2020). Esse fato 

indica a ocorrência de mortes de mulheres de forma violenta, provocadas por maior contato 

interpessoal, bem como sugere a violência conjugal ser de aspecto central para a caracterização 

desse fenômeno e que a morte é, muitas vezes, o desfecho de histórias marcadas pela violência 

(MACHADO et al. 2015). 

É importante ressaltar que o feminicídio pode ser provocado por pessoas próximas das 

vítimas (feminicídio íntimo) o mais frequentemente, também, nos casos em que a vítima não 

possui nenhuma intimidade com o agressor, mas sua morte foi precedida de violência sexual, 

(feminicídio sexual) e ainda em casos de retaliação, por meio de crime planejado (feminicídio 

corporativo) (OLIVEIRA; COSTA; SOUZA, 2015). 

A violência conjugal repetida e crescente, assim como ameaças de morte após separação 

conflituosa, são fatores de risco para as mulheres. As vítimas mais frequentes são as jovens, 

pobres, pertencentes a minorias étnicas, migrantes e trabalhadoras sexuais, que em suma, nos 
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leva a remeter a maior incidência em aglomerados urbanos e cidades ou regiões com maior 

densidade populacional (MENEGHEL et al. 2017). 

Diante desta epidemia que é a violência contra a mulher, acredita-se que uma das formas 

para se prevenir a ocorrência da violência, e consequentemente os óbitos femininos por 

agressão, é a adoção de medidas intersetoriais que visem à ampla divulgação e ao cumprimento 

da Lei Nº 11. 340/06 (Lei Maria da Penha), um marco na legislação brasileira e visa coibir todas 

as formas a violência contra a mulher (LEITE et al. 2017; BRASIL, 2006).  

Diante do exposto, considerando a importância do enfrentamento da violência contra a 

mulher e a necessidade de dados que desvelem o problema e sua evolução temporal, esse estudo 

tem por objetivo: analisar a tendência de mortalidade feminina por agressões no estado da 

Paraíba nos últimos 10 anos.  

Os resultados permitirão conhecimentos sobre o comportamento da mortalidade 

feminina por agressões no estado da Paraíba nos últimos anos. Essas informações são essenciais 

para a avaliação de políticas públicas e para o alicerce de ações e programas de prevenção a 

violência contra mulheres.  

Além disso, permitirá conhecer estratos populacionais onde as taxas de mortalidade 

foram maiores, subsidiando ações de atenção em saúde e assistenciais a essas populações 

específicas e em maior vulnerabilidade. 

 

2 METODOLOGIA 

 

2.1 TIPO DE ESTUDO 

 

Trata-se de um estudo ecológico de série temporal realizado no período de 2010 a 2019 

de 2021, por meio de dados secundários coletados no Sistema de Informação de Mortalidade 

(SIM) disponível na base de dados do Departamento de Informática do SUS (DATASUS). 

 

2.2 LOCAL DE ESTUDO: 

 

A investigação se deu no estado da Paraíba que fica situado no leste da região Nordeste 

e tem divisa com os estados do Rio Grande do Norte, Pernambuco e Ceará, além do Oceano 

Atlântico. Sua área é fragmentada em 223 municípios e apresenta uma extensão de 56.467,242 
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Km². De acordo com estudo da Projeção da população feito pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) (https://www.ibge.gov.br/), a Paraíba tem uma projeção 

populacional de 4.097.859 habitantes ao final do ano de 2020. A projeção populacional do 

IBGE indicou também que a Paraíba permanece como quinto estado com maior população na 

região Nordeste. Ainda de acordo com levantamento, a maioria da população paraibana 

continua a ser de mulheres, com 2.117.216, e 1.980.643 de homens. (IBGE, 2020). 

 

2.3 POPULAÇÃO DE ESTUDO  

 

A partir do sistema do DATASUS, no Sistema de Informação de Mortalidade (SIM), 

entre os anos de 2010 a 2019 foram identificados 1.099 óbitos por agressões entre a população 

feminina. Esses dados foram colhidos através da categoria X85 - Y09 intitulado como a 

categoria de agressões, sendo este um subgrupo presente na sessão de óbitos ocorridos por 

causas externas que está inserido dentro do sistema (DATASUS, 2021). 

Para realização do estudo tomamos como base estes dados fornecidos pela plataforma, 

subsidiando assim a investigação e análise dos casos de mortalidade da população feminina 

ocorridos no estado da Paraíba nos últimos dez anos. 

 

2.4 PROCEDIMENTO DE COLETA DE DADOS:  

 

As informações foram coletadas a partir de dados secundários presentes na plataforma do 

DATASUS, onde está inserido o SIM, que disponibiliza de forma abrangente dados sobre 

mortalidade em todo país, portanto nele localizou-se todos os elementos necessários ao estudo. 

Inicialmente, houve a seleção dos filtros e variáveis para realização da coleta, as quais foram: 

Municípios do estado da Paraíba; pessoas do sexo feminino; o local de ocorrência; cor e raça; 

faixas etárias e, por fim o grande grupo CID-10, sendo selecionado apenas a variável X85 - 

Y09 intitulada como a variável de agressões. Essas referências ficam localizadas na sessão de 

óbitos ocorridos por causas externas. A partir disto, foram realizados todos os cálculos através 

da fórmula de taxa de mortalidade específica, apresentada no tópico a seguir. 

Os dados populacionais foram extraídos do Censo 2010 (IBGE, 2010). 
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2.5 ANÁLISE DOS DADOS:  

 

Para calcular as taxas de mortalidade utilizou-se a fórmula de taxa de mortalidade 

específica: 

                          Nº de óbitos por agressões em mulheres  

                       entre 2010 a 2019 na Paraíba  

Taxa de mortalidade específica = ---------------------------------------------------- x 100.000 hab. 

Nº total de habitantes (sexo feminino) do local 

As variáveis dependentes do estudo foram as taxas de mortalidade calculadas conforme 

Quadro 1, enquanto a variável independente foi o ano de ocorrência. Os cálculos das taxas e 

organização dos dados foram realizados no Microsoft Excel 2013, para posterior análise no 

software Stata versão 14.0.  

QUADRO 1. Variáveis utilizadas para análise de tendência epidemiológica de mortalidade 
por agressões em mulheres no estado da paraíba entre o período de 2010 – 2019 e método de 

construção 

Variável 
independente 

Variáveis dependentes  Método de construção das 
variáveis dependentes 

ANO 
 
 
 
 
 
 

Taxa de mortalidade específica por 
agressões em mulheres 

Número de mortes especificas 
por agressão na paraíba por 

CID-10 X85 - Y09 de 2010 a 
2019 / Número total estimado 

de mulheres na paraíba 
segundo o DATASUS - IBGE 

 
Taxa de mortalidade específica por 
faixa etária (<10 anos; 10-19 anos, 

20-59 anos, > 60 anos); + 

Número de mortes femininas 
na paraíba CID-10 X85 - Y09 
de 2010 a 2019 na faixa etária 

especificada/ Número total 
estimado de mulheres na faixa 
etária especificada na paraíba 
segundo o DATASUS - IBGE 

Taxa de mortalidade específica por 
raça/cor de pele  

 Cor Preta + parda = *Raça negra;  
Cor: branca, amarela, indígena, 

ignorados = Raça Outros 

Número de mortes femininas 
na paraíba CID-10 X85 - Y09 
de 2010 a 2019 das cores de 
pele especificada/ Número 

total estimado de mulheres na 
paraíba segundo o DATASUS 

- IBGE 
Taxa de mortalidade específica por 

local de ocorrência  
Domicílio 

Número de mortes femininas 
na paraíba CID-10 X85 - Y09 
de 2010 a 2019 nos locais de 
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Outros: Hospital, outros 
estabelecimentos de saúde, via 

pública e outros  

ocorrência especificados/ 
Número total estimado de 

mulheres na paraíba segundo o 
DATASUS - IBGE  

Fonte: SIM/DATASUS, 2010-2019; IBGE/DATASUS, 2021   

*Segundo o IBGE a raça negra é composta pelas cores preta + parda. 

 

Para a aplicação do modelo de regressão de Prais-Winsten, foi utilizado o método 

sugerido por Antunes e Cardoso (2015), proposto originalmente por Antunes e Waldman 

(2002). Primeiramente, foi realizada a transformação logarítmica dos valores de cada variável 

dependente. Esta transformação é utilizada para reduzir a heterogeneidade da variância dos 

resíduos da análise de regressão. Os logaritmos foram aplicados ao modelo para a estimativa 

dos valores do coeficiente das variáveis. Posteriormente, o valor do coeficiente correspondente 

a cada uma das variáveis foi aplicado à seguinte fórmula, para o cálculo a taxa de variação anual 

(annual percent change – APC): 

APC = [-1+10b1] *100%. 

A partir da análise da taxa de variação, pode-se dizer que uma tendência é crescente, 

quando a taxa de variação é positiva, decrescente, quando a taxa de variação é negativa, e 

estacionária, quando não existe diferença significativa entre seu valor e zero. 

A etapa final da modelagem consistiu no cálculo dos intervalos de confiança de 95% 

(IC95%) das medidas do estudo. Como o coeficiente é estimado por regressão linear, deve-se 

aplicar o intervalo de confiança deste coeficiente, para o cálculo do intervalo de confiança de 

95% da medida, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

IC95%=[–1+10bmínimo] *100%; [–1+10bmáximo] *100% 

 Os valores de coeficiente beta mínimo e coeficiente beta máximo são captados no IC95% 

gerado pelo programa de análise estatística e são aplicados na fórmula, sendo o valor de 

coeficiente beta mínimo correspondente ao ponto mínimo do IC e o valor de coeficiente beta 

máximo correspondente ao ponto máximo do IC. 

 

2.6 ASPECTOS ÉTICOS:  

 

Para cumprimento da análise, os dados foram coletados na plataforma, dados estes de 

domínio público. Os dados estão inseridos na categoria de agressões, no qual fazem parte todos 



6 

 

os tipos de agressões, sejam elas violências domésticas, sexuais, por armamentos e entre outras, 

configurando-se assim como dados secundários. Sendo assim, essa pesquisa foi de baixo custo 

e com um tempo de obtenção de resultados reduzido.  

Foram cumpridas as diretrizes regulamentadoras emanadas da Resolução nº 466, de 12 

de dezembro de 2012 do Conselho Nacional de Saúde/ MS visando assegurar os direitos e 

deveres que dizem respeito à comunidade cientifica e ao Estado (BRASIL, 2012).  

Como riscos, visualizou-se que são mínimos perante os benéficos que essa pesquisa 

trará. As mulheres não serão identificadas, pois, os dados serão analisados de forma coletiva 

não sendo possível reconhecê-las. Dentre os benefícios, essa pesquisa evidenciará a tendência 

de mortalidade nos últimos 10 anos e, portanto, irá nos mostrar se as ações das políticas públicas 

estão surtindo efeitos em diminuir a quantidade de casos de violências entre este grupo.  

Todavia, levando-se em consideração a atual situação que estamos vivenciando 

referentes a uma pandemia, a análise de tendência não poderá ser realizada com os anos de 2020 

e 2021, pois, a plataforma não disponibiliza esses dados, deixando limitada informações para 

esta pesquisa e, fazendo-se necessário novos estudos posteriormente. 

 

3  RESULTADOS  
  

  Na Paraíba entre o período de 2010 a 2019 foram registrados 1.099 óbitos por agressões 

entre mulheres, dados estes disponibilizados no SIM.  

A seguir são apresentados dados relacionados as taxas de mortalidade feminina por 

agressões no estado da Paraíba de acordo com as faixas etárias, o local de ocorrência e a raça/cor 

(Tabela 1). Em seguida são apresentados os valores da variação anual percentual (APC) das 

taxas, seus IC95% e respectivo p-valor (Tabela 2). 

A Tabela 1, mostra os valores da taxa de mortalidade feminina por agressões de acordo 

com o ano, a qual variou entre 3,4/100.000 e: 7,0/100.000). O maior valor foi evidenciado no 

ano de 2011, já o menor valor foi observado no ano de 2019. 

 Com relação as faixas etárias, na Tabela 1 pode-se observar no período em análise maiores 

taxas de mortalidade por agressões na população feminina de 20 a 59 anos de idade, com 

exceção do ano de 2015 em que a faixa etária de 10 a 19 anos apresentou uma taxa de 

mortalidade superior de 7,7 por 100.000 habitantes. 

 Ainda na Tabela 1 observa-se que a taxa de mortalidade de mulheres por agressão na faixa 

etária de 10 e 19 anos está variando com um pico máximo de 8,9 por 100.000 habitantes em 
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2012; mínimo 1,4 por 100.000 habitantes em 2019, enquanto a faixa etária de 20 a 59 anos 

apresentou máximo em 2011 de 9,8 por 100.000 habitantes e mínimo em 2019, 4,7 por 100.000 

habitantes. 

 Na Tabela 1, também pode-se observar maiores taxas de mortalidade por agressões ao 

longo da série temporal no grupo de mulheres negras, sendo o pico entre mulheres negras no 

ano de 2012 - 5,9 por 100.000 habitantes, e a menor taxa em 2019 com um quantitativo de 2,5 

por 100.000 habitantes. 

 Em relação a taxa de mortalidade feminina por agressões e por local de ocorrência, a Tabela 

1 mostra que as maiores taxas foram observadas em outros lugares fora do domicílio ao longo 

de toda série temporal. Observa-se maior taxa em 2012, 5,5 por 100.000 habitantes e menor 

valor em 2019 com 2,6 casos por 100.000 habitantes. 

 

Tabela 1 - Taxas de mortalidade específicas por agressões e por faixa etária na população feminina. Paraíba, 
2010 a 2019. 

Indicador Variavél 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 

Taxa de 
mortalidade 

específica 
por 

agressões 
em 

mulheres 
(por 100 mil 
habitantes) 

Mulher 6,0 7,0 6,8 6,2 5,7 5,4 5,1 4,2 3,9 3,4 

Taxa de 
mortalidade 

feminina 
por faixa 

etária (por 
100 mil 

habitantes) 

< 10 1,4 0,5 0,3 0,3 0,3 0,9 0,9 0,3 0,0 1,3 

10 – 19 6,8 6,2 8,9 7,4 6,5 7,7 5,0 3,8 4,1 1,4 

20 – 59 7,9 9,8 8,9 8,1 7,6 6,4 6,3 5,9 5,4 4,7 

> 60 3,0 4,6 3,7 4,0 3,5 3,4 5,2 1,8 1,4 2,4 

Taxa de 
mortalidade 

feminina 
por 

raça/cor 
(por 100 mil 
habitantes) 

Negras 4,9 5,9 5,9 5,1 4,8 4,1 4,2 3,6 3,3 2,5 

Outros 1,0 1,1 0,9 1,1 0,9 1,3 0,9 0,5 0,5 0,9 

Taxa de 
mortalidade 

feminina 
por local de 

Domícílio 1,4 2,0 1,3 1,2 1,2 1,3 1,5 1,1 0,8 0,7 
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Tabela 1 - Taxas de mortalidade específicas por agressões e por faixa etária na população feminina. Paraíba, 
2010 a 2019. 

ocorrência 
(por 100 mil 
habitantes) Outros 4,6 5,0 4,5 4,9 4,4 4,1 3,6 3,0 3,0 2,6 

Fonte: Sistema de Informação de Mortalidade – SIM/DATASUS, 2021. 

 

 Observa-se na Tabela 2 que a tendência de mortalidade específica por agressões em 

mulheres demonstrou comportamento decrescente, com uma variação percentual anual de - 

6,9% (IC95%: - 9,70%; -4,16%) ao longo desses últimos 10 anos, comportamento também 

observado no Gráfico 1, a partir do ano 2011. 

 Ainda na Tabela 2, é possível visualizar uma maior variação percentual anual da faixa 

etária de 10 a 19 anos -12,78% (IC95% -21,33%; -3,29%), seguida de 20 a 59 anos com APC 

de -6,98% (IC95%: -8,74%; -5,18%), mas ambas com tendência decrescente. As faixas etárias 

menor de 10 anos e maior de 60 anos apresentaram tendência estacionária. 

 Na Tabela 2, também observa-se variação percentual anual de -7,69% (IC95%: -10,51%; -

4,77%), apontando tendência decrescente, enquanto entre outras cores de pele não temos 

variação significativa. O Gráfico 3 confirma este dado, apontando a partir de 2012 uma 

tendência decrescente da taxa de mortalidade entre negras e estacionária por todo período entre 

as outras cores de pele. 

 Na Tabela 2 evidencia-se tendência decrescente da mortalidade fora do domicílio, 

apresentando APC de -6,70% (IC95%: -9,94%; -3,34%), compatível com análise do Gráfico 4 

que irá ser mostrado logo adiante nos Gráficos. 

 E na tabela 2 também se visualiza uma tendência decrescente  da mortalidade no domicílio  

com APC -7,08% (IC95%: -11,21%; -2,75%). 

 

Tabela 2 - Tendência, variação percentual anual e p valor da taxa de mortalidade feminina por agressões, 
Paraíba, 2010 a 2019. 

Variáveis APC IC 95% p-valor Tendência 

Taxa de mortalidade 
específica por agressões 

em mulheres 
-6,97% [-9,70%; -4,16%] *0,001 Decrescente 

Taxa de mortalidade por 
agressões na faixa etária 

menor que 10 anos 
4,18% [-13,83%; 25,95%] 0,632 Estacionária 
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Tabela 2 - Tendência, variação percentual anual e p valor da taxa de mortalidade feminina por agressões, 
Paraíba, 2010 a 2019. 

Taxa de mortalidade por 
agressões na faixa etária 

entre 10-19 anos 
-12,78% [-21,33%; -3,29] 0,016 Decrescente 

Taxa de mortalidade por 
agressões na faixa etária 

entre 20-59 anos 
-6,98% [-8,74%; -5,18%] *<0,001 Decrescente 

Taxa de mortalidade por 
agressões na faixa etária 

maior que 60 anos 
-7,78% [-15,50%; 0,62%] 0,065 Estacionária 

Raça: Negra -7,69% [-10,51%; -4,77%] *<0,001 Decrescente 

Raça: Outros -5,67% [-11,45%; 0,48%] 0,066 Estacionária 

Local de ocorrência: 
Domicílio 

-7,08% [-11,21%; -2,75%] *0,006 Decrescente 

Local de ocorrência: 
Outros 

-6,70% [-9,94%; -3,34%] *0,002 Decrescente 

APC - (annual percent change); IC 95% - índice de confiança de 95%; *p-valor: <0,05 

   

Ao analisar o Gráfico 1, observa-se o comportamento decrescente da taxa de 

mortalidade por agressões em mulheres a partir do ano de 2011 até o ano de 2019. 

 

GRÁFICO 1. Taxa de mortalidade específica por agressões em mulheres, Paraíba, 2010-2019. 

FONTE: Sistema de Informação de Mortalidade - SIM/DATASUS, 2021 

 

Ao analisar o Gráfico 2, observa-se o comportamento decrescente da taxa de 

mortalidade por agressões em mulheres na faixa etária de 20 a 59 anos, enquanto de 10 a 19 

anos, observa-se uma variação cíclica, com aumentos e decréscimos ao longo do período de 

análise. 
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GRÁFICO 2. Taxa de mortalidade feminina por agressões e faixas etárias, Paraíba, 2010-2019. 

FONTE: Sistema de Informação de Mortalidade - SIM/DATASUS, 2021. 

 

Ao analisar o Gráfico 3, observa-se o comportamento decrescente da taxa de 

mortalidade por agressões em mulheres autodeclaradas pretas e pardas, enquanto observa-se 

uma variação cíclica com aumentos e decréscimos pouco consideráveis nas demais cores da 

pele ao longo do período de análise. 

 

Gráfico 3. Taxa de mortalidade feminina por agressões e raça, Paraíba, 2010-2019. 

FONTE: Sistema de Informação de Mortalidade - SIM/DATASUS, 2021. 
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 Ao analisar o Gráfico 4, observa-se o comportamento decrescente da taxa de mortalidade 

por agressões por local de ocorrência em ambas as especificações, sendo o intitulado como 

outros com uma diminuição favorável a partir do ano de 2012 e pelo domicílio a partir do ano 

de 2011. 

 

Gráfico 4. Taxa de mortalidade feminina por agressões por local de ocorrência, Paraíba, 2010-2019. 

 
FONTE: Sistema de Informação de Mortalidade - SIM/DATASUS, 2021. 

 

4  DISCUSSÃO 

No estudo em tela, acompanhando a tendência nacional, pode-se visualizar que na Paraíba 

há uma tendência decrescente dos casos de mortalidade feminina por agressões desde o ano de 

2010 até o ano de 2019. Segundo estudos para a tendência da taxa geral de homicídios em 

pessoas do sexo feminino no Brasil, ocorreu uma diminuição entre os anos de 2017 e 2018 

apresentando uma queda de 9,3%. (CERQUEIRA, 2020). 

O declínio das taxas de mortalidade por agressões na população feminina pode ser 

explicado devido a melhorias e efetivação das políticas públicas de proteção aos direitos da 

mulher, desenvolvidas no país ao longo desse intervalo de tempo, as quais proporcionaram um 

marco legal que tem permanecido consistente na aprimoração da legislação de regulamentos e 

princípios para o enfretamento a violência, efetivando objetivos a exemplo, da Lei Maria da 

Penha. As lacunas institucionais que, outrora, concediam espaço para a invisibilidade da 
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violência, desfruta, progressivamente de suportes políticos que estão determinados a gerar 

resolutividade frente ao problema (MARTINS, CERQUEIRA, MATOS, 2015).  

 Além disso, pode-se destacar também as responsabilidades que ultrapassam os entes 

governamentais, a exemplo das mídias, pois funcionam como uma grande ferramenta na 

influência de comportamentos, logo o uso das propagandas e das publicidades tem se tornado 

grande arma na defesa do gênero feminino contra manifestações da violência, tendo em vista o 

poder que esta exerce sobre o modo de viver das pessoas (BATISTA, NEBRA, 2015). 

 Em relação as taxas de mortalidade por agressões e faixa etária, Barros et al. (2021) 

corroboram com os achados desse estudo, quando apontam em seus resultados maior taxa de 

mortalidade por agressão entre mulheres de 15 e 29 anos entre pardas, 10,5 óbitos por 100.000 

habitantes, do que entre as brancas, 4,9 óbitos por 100.000 habitantes. Da mesma forma, as 

mulheres entre 30 e 59 anos, tiveram uma taxa de 12,5 por 100.000 entre mulheres pardas e 

5,9/100.000 entre mulheres brancas. Esse estudo investigou assassinatos entre mulheres nos 

diversos locais do Brasil, constatando que a classe feminina entre a segunda e terceira décadas 

de vida se sobressaem ao risco de morte (BARROS et al. 2021). 

 Por meio de outro estudo verificou-se que os acontecimentos letais são expostos como 

muito baixos até os dez anos de idade, sendo progressivos e com crescimento acentuado até os 

59 anos e tendo uma propensão de redução até os 69 anos. Portanto, os autores ratificam para a 

sequência dos dados evidenciados neste estudo (MONTEIRO, ROMIO, DREZETT, 2021).  

 Observando-se este estudo e ao analisarmos os dados com relação a raça/cor, visualizou-

se que a população feminina considerada negra, ou seja, aquelas que se autodeclaram preta ou 

parda apresentaram maiores taxas de mortalidade por agressões. O mapa da Violência (2015) 

ressalta que os óbitos por agressões entre mulheres de cor da pele branca reduziram de 1.747 

casos em 2003 para 1.576 casos em 2013, apontando uma diminuição de 9,8%. Por outro lado, 

o feminicídio de mulheres negras aumentou 54,2% na mesma época, deslocando-se de 1.864 

para 2.875 ocorrências registradas, sendo assim, isso nos mostra que apesar de haver uma 

diminuição dos óbitos por agressões, existe ainda um grupo que se sobressai no número de 

homicídios, evidenciando a influência da desigualdade social nesses desfechos letais violentos. 

 Em outro estudo, divulgado pelo IPEA, a mortalidade feminina por agressões no Brasil se 

apresentou crescente em negras, chegando a um valor de 5,6/100.000 em 2017, contra 

3,2/100.000 para brancas. A distinção fica ainda mais expressa em estados como Rio Grande 

do Norte, Ceará e na Paraíba, onde as taxas de mortalidade feminina relacionadas a homicídio 
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são maiores entre a raça negra, potencializando-se em até quatro vezes mais do que em outros 

tipos de raça/cor.  (MONTEIRO, ROMIO, DREZETT, 2021; CERQUEIRA, 2020).  

Cerqueira (2020) ressalta que apesar de ter ocorrido uma diminuição na quantidade de 

homicídios femininos, se observar ao longo dos anos, o contexto da última década mostra que 

o cenário de agressões entre mulheres negras é bastante acentuado, evidenciando por exemplo 

uma desigualdade racial. Nosso estudo pode reforçar essa afirmação, pois apesar de haver uma 

tendência decrescente na mortalidade feminina de forma geral, quando se observa as taxas 

estratificadas por raça, é possível verificar que mulheres negras apresentam maiores taxas de 

mortalidade específicas por agressões. 

 Tratando-se de taxas de homicídios por local de ocorrência, de acordo com Garcia et al. 

(2015), seu estudo sobre feminicídios no Brasil no período de 2003 a 2007 ressalta que a alta 

incidência de mortes nos domicílios propõe conexão com ocorrências de agressão doméstica e 

familiar contra o gênero feminino. Da mesma forma, áreas urbanas destacam-se como 

significativa área para episódios de óbitos de mulheres. No que diz respeito ao assunto, pode-

se observar que neste estudo ao longo dos últimos 10 anos, a taxa de homicídio feminino se 

comportou de maneira decrescente tanto nos domicílios das vítimas, como nos diversos outros 

locais possíveis para as agressões. Ressalta-se que a categoria intitulada neste estudo como 

outros, foi espaço com maior taxa de mortalidade quando comparada com a taxa de mortalidade 

segundo local domicílio. 

 Corroborando com essas informações, de acordo com dados do Atlas da violência (2020), 

verificou-se que entre os anos de 2013 e 2018, as taxas de homicídio de mulheres fora de casa 

aumentaram em 11,5%, ao mesmo tempo em que as mortes dentro de casa aumentaram 8,3%, 

evidenciando uma ampliação de feminicídios, entretanto havendo estabilidade entre 2017 e 

2018 e isso faz com que os locais em que as mulheres são violentadas possuam situações 

variadas quando se trata de homicídios femininos.  

 Segundo Barros (2021), no Brasil, as casas-abrigo e as delegacias de mulheres encontram-

se espalhadas de forma desproporcional, ficando em maior frequência, localizadas em capitais 

e regiões metropolitanas, tornando-se este um fator prejudicial para a efetividade de serviços 

no controle à violência feminina de modo proporcional entre todas as cidades. 

 No que se refere ao alcance dos registros, no Brasil inteiro, considera-se razoável, visto 

que desde o ano de 2000 o sistema de informação de mortalidade passou a registrar mais do 

que os cartórios o quantitativo de mortes. Entretanto, em certas localidades e a depender do 
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município, há óbitos em que não é feita a emissão da declaração de óbito (DO), tipificando 

assim em subnotificação para o SIM. Geralmente essas ocasiões ocorrem em municípios 

menores e mais distantes.  Regiões como o Norte e Nordeste retratam déficit de cobertura dos 

serviços de saúde (GARCIA et al. 2015). 

 De acordo com estudos feitos por Barros (2021), quando gerado a Declaração de Óbito das 

vítimas não há como saber o parentesco destas com os agressores, pois geralmente coloca-se o 

estado civil de solteiras, e por meio dos dados do SIM não existe a possibilidade de visualizar 

o motivo do homicídio. 

 Considerando essa afirmativa podemos visualizar também o impasse das subnotificações 

que prejudica na obtenção e no entendimento das estatísticas oficiais, havendo discrepâncias 

entre os dados dos serviços de saúde e dos serviços de segurança e justiça, uma vez que não 

fica explícito se os casos de homicídios ocorrem por fatores que predispõem a vítima para tal 

situação. No Brasil, essa problemática não é tratada de maneira precisa e satisfatória, visto que 

a repartição da segurança pública e os sistemas de saúde para apoio às vítimas acabam por vezes 

não disponibilizando dados completos, dificultando a compreensão da real situação (BARROS, 

2021; OLIVEIRA; COSTA; SOUZA, 2015). 

 Dessa maneira, deve-se entender que a ficha de notificação é o diálogo existente entre 

vítima, profissional de saúde e vigilância epidemiológica. É nela que estará inserida informes 

sobre o agressor, tipo de violência, local de ocorrência e entre outros fatores. Adiante, esses 

dados serão enviados para o Ministério da Saúde pelo sistema de informação de agravo e 

notificação (SINAN). Atenção para a ficha é necessária, pois não se trata de uma denúncia, mas 

sim de um reconhecimento da situação, fazendo com que o ato tenha visibilidade e, a partir 

disto, surjam medidas eficazes para solucionar a problemática (APOSTOLICO et al. 2012). 

 Portanto, há uma grande urgência de aprimorar a competência dos serviços de saúde para 

reconhecerem os casos de violência doméstica contra a mulher e o risco de feminicídio. Um 

serviço que reconheça bem a situação, poderá fazer um encaminhamento oportuno da pessoa a 

um serviço adequado de segurança pública e justiça, obtendo-se medidas cabíveis para 

resolução do problema (GARCIA et al. 2015). 

 Aquelas atendidas nas emergências vítimas de violência, compõem um grupo prioritário 

para a rede de proteção à mulher, visto que oferece oportunidade para intervenções e prevenção 

de possíveis homicídios (BARROS et al. 2021). 
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 Um estudo realizado por Silva (2013), elucida que a Atenção Básica de Saúde é um setor 

primordial para atender mulheres vítimas de violência e, que profissionais como o enfermeiro 

deve estar apto para reconhecer casos de violência doméstica, bem como fornecer suporte para 

essas vítimas. Entretanto, verificou-se que por vezes há um receio dessa categoria pois, 

acreditam ter despreparo quanto identificação para possíveis cenários de violências contra o 

gênero. Ressalta ainda questões relacionadas quanto ao preenchimento da ficha de notificação, 

uma vez que não é algo padronizado para todas as unidades e nem todos os profissionais sabem 

como usá-la (SILVA, 2013) 

 Por fim, outro ponto que deve ser destacado é o da real situação a qual vivenciamos no 

momento, uma vez que com a disseminação do novo Coronavírus (SARS-Cov-19), exigiu-se o 

estabelecimento de distanciamento social para que ocorresse o controle da pandemia, e em 

consequência a isto, houve um aumento de ligações para o Ligue 180, aumentando as 

ocorrências em aproximadamente 9%. A quarentena pode ter sido um possível cenário de 

reclusão da mulher no mesmo local que o agressor, inviabilizando um ambiente seguro. De 

outro modo, serviços de apoio para mulheres em situação de perigo, foram paralisados durante 

a pandemia dificultando a assistência a essas vítimas (OKABAYASHI et al. 2020). 

 Por se tratar de dados secundários de óbitos derivados do SIM, pode haver imprecisões em 

relação a estimativa da taxa de mortalidade específica por agressões, visto o óbito ser passível 

de subnotificação. Além disso, o período da série histórica foi anterior ao contexto da Pandemia, 

no qual a tendência pode ter sido modificada 

 

5 CONCLUSÃO 
 

Com este estudo pode-se observar que as taxas de mortalidade feminina por agressões no 

estado da Paraíba mostraram-se, em geral, em declínio ao longo desses últimos dez anos. Por 

outro lado, observou-se maiores taxas de mortalidade no grupo de mulheres negras e no grupo 

de crianças, adolescentes e adultas, nas faixas etárias compreendidas entre 10 a 19 e 20 a 59 

anos, respectivamente.  

Estes resultados podem colaborar em medidas eficazes como, elaboração das políticas 

públicas de prevenção a violência e melhora da assistência a determinadas populações mais 

vulneráveis, a exemplo de mulheres jovens e de cor de pele amarela e preta.  
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Destaca-se também a questão de sub registro, uma vez que por não haver integração dos 

dados de saúde e segurança pública, os dados de registro divergem. Sugere-se, portanto, uma 

maior investigação desses casos, além de também serem realizados novos estudo que 

possibilitem abranger dados que não estão disponíveis a acesso público para os anos em que se 

decorreu a pandemia, uma vez que podem ter gerado mudanças nessa tendência decrescente, 

pois foram vividos momentos de isolamento social, tensão, declínio financeiro, que podem 

exacerbar as situações de violência. 
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QUADRO: FAIXA ÉTARIA 
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8 ANEXOS – TERMO DE COMPROMISSO DOS PESQUISADORES 

 
 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE 
CENTRO DE EDUCAÇÃO E SAÚDE 

UNIDADE ACADÊMICA DE ENFERMAGEM 
CURSO DE BACHARELADO EM ENFERMAGEM 

 

 

Termo de Compromisso do (s) Pesquisador (es) 

 

Por este termo de responsabilidade, nós, abaixo – assinados, respectivamente, autor e 

orientando da pesquisa intitulada “tendência da mortalidade feminina por violência e 

feminicídio no estado da Paraíba” assumimos cumprir fielmente as diretrizes 

regulamentadoras emanadas da Resolução nº 466, de 12 de Dezembro de 2012 do Conselho 

Nacional de Saúde/ MS e suas Complementares, homologada nos termos do Decreto de 

Delegação de Competência de 12 de novembro de 1991, visando assegurar os direitos e deveres 

que dizem respeito à comunidade cientifica, ao (s) sujeito (s) da pesquisa e ao Estado. 

Reafirmamos, outros sim, nossa responsabilidade indelegável e intransferível, 

mantendo em arquivo todas as informações inerentes a presente pesquisa, respeitando a 

confidencialidade e sigilo a cada informação colhida na pesquisa, por um período de 5 (cinco) 

anos após o término desta. Apresentaremos sempre que solicitado pelo CEP (Comitê de Ética 

em Pesquisas), ou CONEP (Comissão Nacional de Ética em Pesquisa) ou, ainda, as Curadorias 

envolvidas no presente estudo, um relatório sobre o andamento da pesquisa, comunicando ainda 

ao CEP, qualquer eventual modificação proposta no supracitado projeto. 

 

Cuité, 28 de junho de 2021. 

 

 
_______________________________________________ 

Maria Eduarda Cândido da Silva 
Autora da Pesquisa 

 
________________________________________________ 

Prof.ª Drª. Heloisy Alves de Medeiros Leano 
 

Orientadora 
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8.1 ANEXOS – DECLARAÇÃO DE DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS 

 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE 

CENTRO DE EDUCAÇÃO E SAÚDE 
UNIDADE ACADÊMICA DE ENFERMAGEM 

CURSO DE BACHARELADO EM ENFERMAGEM 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS 

 

                                               

 

EU, Heloisy Alves de Medeiros Leano, pesquisadora responsável pelo Projeto de 

Pesquisa intitulado: “tendência da mortalidade feminina por violência e feminicídio no 

estado da Paraíba” a ser conduzido no município de Cuité/PB, declaro que não há qualquer 

cláusula restritiva quanto à divulgação pública dos resultados desta pesquisa e, portanto, 

comprometo-me a tornar público, os resultados desta pesquisa querem sejam eles favoráveis ou 

não. Estou de acordo com o delineamento do projeto supracitado e o cumprirei.  Comprometo-

me, ainda, a manter em arquivo o material empírico correspondente a cada colaborador incluído 

na pesquisa, respeitando a confidencialidade e sigilo, durante o período de cinco anos após o 

término do estudo.  

 

 

 

Cuité, 28 de junho de 2021. 

 

 

 

 

________________________________________________ 
                                   Prof.ª Drª. Heloisy Alves de Medeiros Leano 

PESQUISADORA RESPONSÁVEL 
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8.2 ANEXOS – TERMO DE ANUÊNCIA INSTITUCIONAL 

 
 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE 

CENTRO DE EDUCAÇÃO E SAÚDE 

CURSO DE BACHARELADO EM ENFERMAGEM CAMPUS CUITÉ 

Sítio Olho D’Água da Bica, S/N, CEP: 58175-000, Tel: (83)3372-190 

 

 

TERMO DE ANUÊNCIA 

 

 Eu, José Justino Filho, diretor do Centro de Educação e Saúde/CES, da 

Universidade Federal de Campina Grande-PB/UFCG, autorizo o desenvolvimento da 

pesquisa intitulada: “tendência da mortalidade feminina por violência e feminicídio no 

estado da Paraíba”, nesta instituição, tendo como pesquisador(a) responsável(a) o(a) 

Prof(a). Dr(a) Heloisy Alves de Medeiros Leano e orientanda Maria Eduarda Cândido 

da Silva. 

 

 

Cuité-PB, 28 de junho de 2021.  

 

 

 

 

José Justino Filho 

(Diretor do Centro de Educação e Saúde/CES) 


